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O solipsista revoluteia e revoluteia na campânula, bate contra as paredes, revoluteia adiante. Como conseguir tranquilizá-lo?


(Ludwig Wittgenstein)







PREFÁCIO


Projetos de lei são propostos num intervalo de tempo que talvez seja semanal. Leis são promulgadas a partir de um processo mais lento, especialmente se houver divergências políticas. Medidas Provisórias são editadas e muitas vezes só temos conhecimento quando produzem algum tipo de impacto em nossa privada cotidianidade. Códigos foram herdados do antigo regime (e mais outras tantas leis), com dispositivos ainda vigentes de duvidosa recepção pelo constitucionalismo de 1988. Decretos, portarias, instruções normativas. Competências legislativas federais, estaduais e municipais; regulação em todas as esferas. Temos a segunda Constituição mais extensa do mundo (só perdemos para a Índia), que cria, detalhadamente, uma complexa engenharia constitucional. Tudo isso é o Direito brasileiro (e, claro, ainda muito mais).


Essa hipernormatização traz consequências. Poderíamos dizer que, diante dessa hipernormatização, sobra(ria) pouco espaço para práticas institucionais arbitrárias. Afinal, com tão extenso detalhamento normativo, seria possível traçar perfis institucionais desejáveis (para ficarmos apenas na análise institucional), como uma espécie de pacto semântico mínimo fundado naquilo que fizemos ao máximo, regulamentar. Também seria possível afirmar que essa hipernormatização produziu especificidades no tratamento das mais variadas matérias, o que, por sua vez, tem como consequência o fracionamento da produção de conhecimento jurídico em especialidades. Para exemplificar, convivemos com princípios (e regras) do processo penal, que nem sempre são os mesmos do processo civil e do direito administrativo. E isso tudo faz sentido.


	Todavia, por mais que essa hipernormatização produza um difuso e um esparso material político-jurídico, que, evidentemente, acaba sendo desconhecido em seu todo, ela é – ou deveria ser – orientada. E é, então, que a reflexão parte para outro nível, para aquilo que pode ser compreendido como uma racionalidade fundante que autoriza o Estado a agir de determinada maneira (e não de outra). E isso afeta – ou deveria afetar – processos normativos nas mais diversas áreas. Mas também práticas institucionais. É a partir disso, portanto, que podemos afirmar que, na condição de ente público, a ação do Estado – ou em nome dele – deve canalizar ou refletir democracia, bem como republicanismo. E talvez a ausência de democracia e de republicanismo no Brasil sejam as maiores de nossas feridas históricas, em passado e presente.


Nesse contexto, a tomada de decisão por uma instituição do Estado – ou que fale em nome dele – ganha o centro das preocupações acadêmicas. E, aqui, voltamos à questão da hipernormatização. Isso porque um dos problemas surge quando essa espécie de autonomia epistemológica dos conhecimentos jurídicos específicos torna certas áreas jurídicas imunes a esses processos de democratização e republicanização, com todos os diferentes sentidos que podemos projetar para isso. E é assim que Jérverson Luís Bottega denuncia a qualificação registral como o locus de produção de juízos discricionários, que rompem, ao mesmo tempo, com o tratamento igualitário aos cidadãos – que, por democracia e republicanismo, é (ou deveria ser) ínsito à prestação de serviço de registro de imóveis –, bem como com a segurança jurídica.


Com acerto, o autor põe a Crítica Hermenêutica do Direito (de Lenio Streck) em prática, operacionalizando-a a partir da dupla reflexão que justamente constitui o movimento crítico dessa matriz teórica: sob os aportes da Filosofia e da Teoria do Direito. Como crítica filosófica, denuncia o saber prudencial como metodologia a guiar o ato do registrador; como enfrentamento no âmbito da Teoria do Direito, defende a necessidade de uma teoria da decisão registral. E, é assim que Qualificação registral imobiliária à luz da Crítica Hermenêutica do Direito: equanimidade e segurança jurídica no registro de imóveis se constitui como um livro que trata de problemas centrais para o Direito, que afetam áreas tão específicas, como é o caso dos registros de imóveis no Brasil.


PALAVRAS FINAIS


Quando tive contato com a escrita de Jéverson Luís Bottega, em seu projeto de pesquisa para o curso de mestrado no PPG Direito da Unisinos, avaliei a responsabilidade da orientação de sua dissertação como um desafio singular. Afinal, naquelas linhas que me foram apresentadas como o começo, pude encontrar, desde a primeira leitura, maturidade e seriedade acadêmica; a existência de um autêntico problema de pesquisa, com sofisticados desdobramentos teóricos, conjugados a uma importante intenção de produzir impacto social. Aquele começo, com o perdão da repetição da palavra, já começava excepcionalmente bem. Entretanto, havia nesse conjunto das minhas primeiras impressões também a estranheza do novo que desafia: a especificidade do tema – a qualificação registral – certamente tornaria o tempo em orientação em um processo contínuo de novos descobrimentos.


Hoje, ao escrever este prefácio, nada disso pode ser considerado somente mera impressão. Hoje, o que leitores e leitoras têm em mãos é a qualidade de uma obra que, em seu todo, garante a construção de um elo que dá sentido à produção de conhecimento no Direito: o domínio do conhecimento técnico-dogmático enriquecido pela lente da problematização (filosófica e da Teoria do Direito). Neste livro, portanto, Jéverson Luís Bottega propõe um desafio singular não apenas à academia jurídica – para que pensemos os fenômenos, procedimentos e a constituição de atos jurídicos de modo crítico-reflexivo; ele assume, também, a autoria de quem coloca um desafio singular ao Direito, ao funcionamento de nossas instituições como parte de um complexo sistema, de uma engenharia muitas vezes pouco acessível – para que existam práticas do Estado (e em nome dele) de acordo com o projeto republicano que lhe funda, com igualdade de tratamento dos cidadãos e com garantia de segurança jurídica.


Que essas páginas sejam muitas e muitas vezes lidas, até que esse desafio singular possa constituir um novo imaginário: o de uma simples prática cotidiana. 


Escrito em um frio inverno de julho de 2021.


Clarissa Tassinari[1]



	

	
		[1] Professora do PPG e da Graduação em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Unisinos. Doutora e Mestre em Direito Público pela mesma instituição (com bolsas financiadas pelo CNPq/BR em ambos os níveis). Estágio pós-doutoral concluído em 2018 junto à Unisinos (bolsista CAPES/PNPD). Coordenadora do Mestrado Interinstitucional (Minter), convênio entre a Unisinos/São Leopoldo e a FAG/Cascavel. Coordenadora do grupo de pesquisa GPolis – Direito, política e diálogos institucionais. Advogada (OAB/RS). Contato: clatassinari@unisinos.br
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INTRODUÇÃO


Ao longo das últimas décadas, o papel do Poder Judiciário na aplicação do Direito tem sido muito debatido. Nos estudos que organizam as discussões, as teorias que admitem que juízes decidam de forma discricionária, como base em argumentos morais, políticos ou econômicos, são corretamente apontadas como desajustadas aquilo que se espera do Direito no paradigma do Constitucionalismo Contemporâneo[1].


Entretanto, para além da atividade jurisdicional, existe outra forma de atuação jurídica do Estado, que, embora também constitua, declare, modifique e extinga direitos, ainda é muito pouco estudada. A atividade jurídica a que se faz referência é a exercida no âmbito do serviço de registro público de imóveis, que, a exemplo da atividade jurisdicional, também não está imune aos problemas relativos à discricionariedade interpretativa/decisória[2].


Previsto no artigo 236 da Constituição Federal, que também estipula a disciplina geral das outras espécies de registros públicos[3], bem como das atividades notariais[4], o serviço de registro de imóveis, em que pese seja de titularidade do Estado, é delegado para ser exercido em caráter privado. O profissional do Direito a quem a delegação é outorgada mediante concurso público, além de ser responsável pelo gerenciamento administrativo da serventia, tem o dever de, antes de praticar os atos de registros que lhe são demandados, realizar a chamada qualificação registral[5].


Considerando que a publicidade gerada com o registro conferirá ao ato jurídico a presunção de que está de acordo com o Direito, ao proceder a referida qualificação o delegatário deve examinar se os títulos que lhe são apresentados foram pactuados em conformidade com o ordenamento jurídico, para, com base nesse exame, decidir se o registro postulado deve ser deferido ou negado. Verifica-se, portanto, que a decisão jurídica a ser proferida pelo oficial de registro de imóveis irá definir se direitos relativos à propriedade imobiliária – elencada no artigo 5º da Constituição Federal como direito fundamental – podem ser constituídos, declarados, modificados ou extintos, bem como poderá impedir que tais direitos sejam usados de forma abusiva, com desrespeito à ordem social (e.g. transmissão de unidades habitacionais oriundas de projetos sociais para pessoas que não se enquadram nos requisitos legais), urbanística (e.g. registro de parcelamentos do solo sem atender às destinações mínimas de áreas públicas previstas em lei) e ambiental (e.g. constituição de direitos de uso em áreas de preservação).


De referir, ainda, que, ao longo dos últimos anos, diversas atribuições jurisdicionais têm sido direcionadas aos registradores imobiliários, em uma crescente onda de desjurisdicionalização. Como exemplos desse processo, é possível citar os procedimentos extrajudiciais de cobrança, purgação de mora, consolidação da propriedade fiduciária e leilão para a alienação de imóveis dados em garantia de dívidas, previstos nos artigos 26 e seguintes da Lei nº 9.514/97; a retificação administrativa de medidas perimetrais de imóveis, nos termos estabelecidos no artigo 59 da Lei nº 10.931/04; e a usucapião extrajudicial, consoante o disposto no artigo 1.071 do Código de Processo Civil de 2015.


Assim, diante da relevância do serviço, mostra-se evidente a necessidade de que sejam realizadas pesquisas acadêmicas voltadas ao estudo da qualificação registral imobiliária, com o objetivo de demonstrar que, para atender às exigências do Estado Democrático de Direito, as atribuições jurídicas dos registradores devem ser cumpridas a partir de uma teoria que ofereça o ferramental necessário para blindá-las contra discricionariedades interpretativas/decisórias. Realizar essa reflexão é a tarefa que se pretende enfrentar neste trabalho.


Para tanto, a abordagem do tema está delimitada pelo desenvolvimento de um viés crítico de recorte filosófico direcionado ao papel do oficial de registro ao cumprir a sua atribuição decisória. Inicialmente, se buscará, com a análise da própria especificidade da produção legislativa e da doutrina especializada, desvelar aquilo que se entende por autêntica caracterização do serviço de registro de imóveis no Brasil. Com esse propósito, serão estudadas as finalidades/intencionalidades do serviço, o regime jurídico aplicável à atividade, as especificidades dos atos praticados pelos delegatários e os principais elementos do processo de registro. 


Considera-se importante cumprir essa etapa a fim de afastar os pré-juízos inautênticos que predominam no senso comum, bem como possibilitar a adequada compreensão da qualificação registral como a principal atribuição do delegatário do serviço e condição de possibilidade do sistema registral imobiliário brasileiro. A partir do estudo das finalidades do serviço será possível compreender por que o registro de imóveis no Brasil enquadra-se no sistema de registro de direitos. Por sua vez, perceber o regime jurídico aplicável à atividade viabilizará enxergá-la como função jurídica que, embora seja exercida em caráter privado, é de titularidade do Estado. E, sendo serviço de titularidade do Estado, o exame das peculiaridades dos atos praticados no âmbito do registro de imóveis permitirá classificá-los como ato administrativo, bem como possibilitará verificar as consequências dessa classificação para o processo de registro. Essas pré-compreensões, por estabelecerem a linguagem a partir da qual o registrador deve compreender/ interpretar/aplicar a lei no momento da qualificação, se mostrarão essenciais para que, na sequência do trabalho, as liberdades e os limites da atribuição decisória do registrador sejam identificados.


Cumprida a etapa estruturante, serão estudados os paradigmas filosófico e jurídico que estão na base da Crítica Hermenêutica do Direito (CHD) com o objetivo de associar a qualificação registral à referida matriz teórica, que foi fundada há mais duas décadas pelo jusfilósofo gaúcho Lenio Streck. O manancial de possibilidades para a construção de respostas corretas em Direito que a CHD coloca à disposição dos julgadores permite afastar o elemento discricionariedade das decisões, bem como confere legitimidade ao órgão julgador e segurança jurídica aos membros da comunidade. E é justamente por ser uma teoria preocupada com a segurança jurídica que se entende possível aproximar a CHD do serviço de registro de imóveis.


A última parte do trabalho será destinada à análise da qualificação registral imobiliária à luz da Crítica Hermenêutica do Direito. Inicialmente, será exposto o atual contexto da qualificação para, em seguida, estudar detalhadamente as principais características das denominadas teorias do saber prudencial do registrador, de Ricardo Dip, e da legalidade, de Afrânio de Carvalho, que têm norteado os delegatários no cumprimento das suas atribuições, a fim de demonstrar que ambas as teses não se apresentam aptas para resolver o problema da discricionariedade. Feito isso, se buscará apresentar, com base nas lições da CHD, alguns aportes para a construção de uma teoria hermenêutica da qualificação registral imobiliária, sem, entretanto, a pretensão de esgotar o tema.


O método de abordagem que conduz a pesquisa é o fenomenológico hermenêutico, formulado pelo filósofo Martin Heidegger, e que também encontra contributos nas obras filosóficas de Hans-Georg Gadamer. A adoção dessa metodologia importa em romper com os tradicionais métodos indutivo e dedutivo – nos quais a linguagem é analisada em um sistema fechado de referência – a fim de demonstrar que os discursos jurídicos são estabelecidos pelo horizonte de sentido dado pela compreensão[6].


A primeira tarefa na aplicação do método fenomenológico-hermenêutico consiste em deslocar o olhar do ente em direção ao ser, de modo que aquilo que permanece oculto no que se mostra possa ser desvelado. No meio do processo se busca desconstruir as sedimentações que se formam na linguagem, abrindo-se para, dentro da tradição, explorar as possibilidades encobertas, propiciando o seu desentranhamento. Por fim, projeta-se um novo horizonte de sentido a partir da repetição da tradição, mas com a consequente supressão de seus encobrimentos linguísticos[7].


Assim, como o ponto central da presente investigação é realizar uma releitura da qualificação registral a partir da análise crítica dos pensamentos objetificadores e subjetivistas predominantes, entende-se que a decisão metodológica tomada se justifica. Ademais, a reflexão filosófica de matriz heideggeriana e gadameriana está na base da CHD, referencial teórico do Direito que estabelece as condições de possibilidade para o desenvolvimento dos objetivos desta pesquisa.


Finalmente, cabe anunciar que o método de procedimento utilizado é o monográfico. Tal opção importa em abordar o tema de forma específica e delimitada, a fim de trabalhá-lo com mais segurança, sem, contudo, perder de vista a perspectiva panorâmica, a ser usada como pano de fundo para o desenvolvimento do estudo[8].



	

	
		[1]	A expressão “Constitucionalismo Contemporâneo” é utilizada por Streck para se referir ao constitucionalismo do segundo pós-guerra como alternativa à expressão “neoconstitucionalismo”, cujo sentido que habita no senso comum remete à ideia de que nesse paradigma valores teriam sido introduzidos no Direito e a sua aplicação seria manejada pelos titulares da decisão jurídica em busca da concretização da Justiça. O Constitucionalismo Contemporâneo, por sua vez, representa, segundo Streck, “um redimensionamento na práxis político-jurídica: no plano da teoria do Estado e da Constituição, com o advento do Estado Democrático de Direito, e no plano da teoria do Direito, no interior da qual se dá a reformulação da teoria das fontes (a supremacia da lei cede lugar à onipresença da Constituição); na teoria da norma (devido à normatividade dos princípios) e na teoria da interpretação (que, nos termos que proponho, representa uma blindagem às discricionariedades e aos ativismos). […] Com efeito, o constitucionalismo pode ser concebido como um movimento teórico jurídico em que se busca limitar o exercício do Poder a partir da concepção de mecanismos aptos a gerar e garantir o exercício da cidadania”. STRECK, Lenio Luiz. Verdade e consenso: constituição, hermenêutica e teorias discursivas. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2014c. p. 46-47.

	


	
		[2]	O desinteresse pelo estudo do tema pode ser explicado por fatores como a inexistência de disciplina relativa aos registros públicos na grade curricular das faculdades de Direito; a fórmula usada nos concursos públicos, que remetem os candidatos, futuros registradores, aos manuais esquematizados/simplificados; e, sobretudo, a inautêntica compreensão, ainda presente no senso comum, de que os serviços de registro são apenas atividades técnico-administrativas, e não jurídicas.

	


	
		[3]	O legislador ordinário, atendendo ao disposto no parágrafo primeiro do artigo 236 da Constituição Federal, editou a Lei nº 8.935/94 para regular a atividade, momento em que optou por organizar os registros públicos dividindo-os em cinco espécies de serviço: a) registro civil das pessoais naturais, destinado ao registro de fatos jurídicos relativos à vida civil das pessoas físicas; b) registro civil das pessoas jurídicas, no qual são registrados os atos constitutivos das pessoas jurídicas não empresárias, bem como as matrículas de jornais, oficinas impressoras, empresas de radiodifusão e agências de notícias; c) registro de títulos e documentos, que, para além de atribuições próprias, realiza quaisquer registros não conferidos expressamente a outro ofício; d) registro de contratos marítimos, ao qual compete registrar os atos, contratos e instrumentos relativos a transações de determinadas embarcações; e) registro de imóveis, destinado ao registro de títulos representativos de direitos relativos à propriedade imobiliária.

	


	
		[4]	Assim como os registros públicos, os serviços notariais – divididos pela Lei nº 8.935/94 em tabelionato de notas e tabelionato de protesto de títulos – se destinam a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia de atos jurídicos, contudo, atuam de forma e em momentos distintos. Os tabeliães formalizam juridicamente a vontade das partes, orientando-as sobre o conteúdo dos atos, sendo os notários, nas palavras de Ceneviva, uma “ponte entre a lei e a declaração”. Os registradores, por sua vez, atuam após as relações jurídicas terem sido formalizadas, constituindo, declarando, modificando e extinguindo direitos a partir do registro dos títulos a eles apresentados pelos interessados. CENEVIVA, Walter. Lei dos notários e dos registradores comentada (Lei n. 8.935/94). 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 23.

	


	
		[5]	A nomenclatura é extraída da doutrina. Por todos, cita-se Silva, que analisou a origem e o sentido da expressão nos seguintes termos: “este exame prévio e profundo dos documentos que são apresentados constitui o que se chama de ‘qualificação’, palavra oriunda dos vocábulos latinos “qualis” e “facere”, que significa dar qualidade, dar aptidão aos documentos para serem admitidos nos lançamentos registrais”. SILVA FILHO, Elvino. A competência do oficial do registro de imóveis no exame dos títulos judiciais. Revista de Direito Imobiliário, São Paulo, n. 8, p. 52, jul./dez. 1981.

	


	
		[6]	STRECK, Lenio Luiz. Dicionário de hermenêutica: 50 verbetes fundamentais da teoria do direito à luz da hermenêutica do direito. Belo Horizonte: Letramento: Casa do Direito, 2020. p. 235. (Coleção Lenio Streck de dicionários jurídicos).

	


	
		[7]	STEIN, Ernildo. A questão do método na filosofia: um estudo do modelo heideggeriano. 3. ed. Porto Alegre: Movimento, 1991, passim. STEIN, Ernildo. Seis estudos sobre “Ser e Tempo”. 5. ed. Petrópolis: Vozes, 2014. p. 45-54.

	


	
		[8]	ECO, Umberto. Como se faz uma tese. 24. ed. São Paulo: Perspectiva, 2012. p. 10.
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CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS NO BRASIL: A COMPREENSÃO AUTÊNTICA DA ATIVIDADE COMO CONDIÇÃO DE POSSIBILIDADE À CORRETA QUALIFICAÇÃO REGISTRAL


O primeiro desafio a ser enfrentando no presente trabalho será analisar as características do sistema brasileiro de registro público de imóveis. Com esse propósito, serão estudadas as finalidades/intencionalidades do serviço, o regime jurídico aplicável à atividade, as especificidades dos atos praticados pelos delegatários e os principais elementos do processo de registro. 


Considera-se importante cumprir essa etapa a fim de afastar os pré-juízos inautênticos que predominam no senso comum, bem como possibilitar a adequada compreensão da qualificação registral como a principal atribuição do delegatário do serviço e condição de possibilidade do sistema registral imobiliário brasileiro. Além disso, tendo em vista que o legislador foi sucinto ao tratar da qualificação registral, prevendo apenas que “havendo exigências a ser satisfeita, o oficial indicá-la-á por escrito” (art. 198 da Lei nº 6.015/73), definir o que se entende por compreensão autêntica do serviço de registro de imóveis será fundamental para, na sequência deste trabalho, estudar a atribuição decisória do delegatário, momento em que as características da atividade, por estabelecerem a linguagem a partir da qual o registrador deve compreender/interpretar/aplicar a lei no momento da qualificação, se mostrarão essenciais para que as liberdades e os limites da função sejam identificados.


2.1. Finalidade do serviço: a ênfase na garantia do direito de propriedade e na promoção de segurança jurídica


Não obstante os serviços desempenhados nos registros de imóveis existam, no Brasil, desde meados do século XIX[1], foi só com a promulgação da Constituição Federal de 1988 que as balizas necessárias à fixação do regime jurídico da atividade foram estabelecidas[2]. A base normativa do serviço de registro de imóveis, e também dos serviços notariais e das demais espécies de serviços registrais[3], está no artigo 236 da Constituição Federal[4]. Embora tenha se preocupado em demarcar os contornos do regime jurídico aplicável à atividade registral imobiliária, que será objeto de análise no próximo subcapítulo, o constituinte originário optou por outorgar ao legislador ordinário a competência para regular o serviço e definir a estrutura do sistema registral adotado no país.


Assim, com o propósito de sistematizar a análise do tema deste subcapítulo, as finalidades imputadas pelo legislador ao registro de imóveis foram divididas em duas espécies: a objetiva e a substantiva. A finalidade objetiva está ligada ao objeto imediato (direto) do serviço, ou seja, fundamentalmente o registro de atos relativos a direitos sobre bens imóveis que possuem efeitos reais. Por sua vez, a finalidade substantiva está relacionada ao objeto mediato (indireto), vinculada à razão de ser da própria atividade: a garantia do direito de propriedade e a promoção de segurança jurídica.


A finalidade substantiva do serviço registral imobiliário está delineada na Lei nº 8.935/94, que regulamentou o artigo 236 da Constituição Federal. Conforme estabelece o artigo 1º da chamada lei dos notários e registradores[5], os “serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos”. No que se refere ao registro de imóveis, entende-se que a correta compreensão da regra acima transcrita depende da análise da finalidade objetiva do serviço, motivo pelo qual ela será estudada primeiro.


A finalidade objetiva do registro de imóveis não foi tratada pelo legislador na Lei nº 8.935/94, pois, ao tempo da sua edição, já vigorava a Lei dos Registros Públicos, levando o legislador a optar por manter o regramento previsto na citada lei[6]. Assim, a finalidade objetiva do serviço é extraída do artigo 172 da Lei nº 6.015/73, que prevê o seguinte:



	Art. 172 da Lei nº 6.015/73 – No Registro de Imóveis serão feitos, nos termos desta Lei, o registro e a averbação dos títulos ou atos constitutivos, declaratórios, translativos e extintos de direitos reais sobre imóveis reconhecidos em lei, ‘intervivos’ ou ‘mortis causa’ quer para sua constituição, transferência e extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, quer para a sua disponibilidade. (grifo do autor).[7]




Segundo estabelece o artigo 172, o registro de imóveis tem como finalidade o registro de atos jurídicos que visam à constituição, declaração, transferência e extinção de direitos reais sobre imóveis. Verifica-se, portanto, que a finalidade objetiva do serviço está diretamente relacionada ao regime jurídico dos direitos reais sobre bens imóveis.


Os direitos reais consistem no poder jurídico, direto e imediato, do titular sobre a coisa, com exclusividade e contra todos[8]. É justamente a oponibilidade erga omnes, uma das características dos direitos reais[9], que os diferenciam dos direitos pessoais (obrigacionais), que consistem em uma relação jurídica na qual o credor pode exigir do devedor determinada prestação[10], sendo essa relação jurídica oponível, em regra, apenas às partes celebrantes do negócio[11].


Constata-se, pelo exposto, que a exigência de registro do ato jurídico para a existência formal dos direitos reais, seja por constituição, seja por declaração, está diretamente relacionada aos efeitos de tais direitos, que se expandem para além da relação jurídica formalizada com a celebração título[12]. Ora, se o direito real é oponível contra todos, tal direito deve ser publicizado, para que os terceiros, todos aqueles que não integraram a relação jurídica que deu causa ao direito, possam respeitá-lo[13].


Nesse sentido, Montes[14] afirma que:



	Embora todos os direitos devam ser respeitados, os direitos de obrigação, enquanto têm apenas interesse e produzem efeitos inter partes, não admitem outra violação que a ocasionada, quando não realizar o devedor a atuação devida. Pelo contrário, os direitos reais enquanto não se dão em face de determinada pessoa, mas que supõem o conjunto de faculdades mais ou menos extensas que o titular pode exercitar sobre uma coisa, permitem sua infração por qualquer um e logicamente devem implicar um dever de abstenção, de respeito, que diz respeito a todos. Se a sociedade inteira deve abster-se de realizar atos que menoscabem, perturbem ou impeçam o exercício dos direitos reais, a contrapartida lógica deverá ser que a mesma (seus componentes) tenha possibilidade de conhecer a existência daqueles, com o objetivo de poder dar cumprimento aos deveres abstensivos por tais direitos.




A obrigatoriedade do registro dos títulos representativos de atos jurídicos que visam à constituição, declaração, transferência e extinção de direitos reais sobre imóveis está prevista no artigo 169 da Lei nº 6.015/73. Diversos dispositivos do Código Civil também indicam a obrigatoriedade do registro, merecendo destaque os artigos 1.227, 1.238 e 1.245, conforme se passa a analisar.


Segundo estabelece o artigo 1.227, os direitos reais sobre imóveis[15], constituídos ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de Imóveis dos títulos de formalização de tais direitos. No caso do artigo 1.238, ao positivar a aquisição da propriedade imóvel pela usucapião, o legislador indicou a necessidade de registro da sentença declaratória no serviço de registro de imóveis. Nessa hipótese, o registro tem efeito declaratório, sendo obrigatório para que o titular do direito possa dele dispor.


Ao tratar da transmissão da propriedade entre vivos, o legislador, no artigo 1.245, indicou a necessidade do registro do título no registro de imóveis, sem o qual o alienante continua a ser havido como dono do imóvel. Nesse caso, assim como nas hipóteses do artigo 1.227, o registro tem efeito constitutivo, sendo obrigatório para que o direito real de propriedade passe a integrar a esfera patrimonial do adquirente. Enquanto o título não for registrado, entre o alienante e o adquirente só há direito obrigacional.


Em que pese a lei dos registros públicos tenha direcionado a finalidade, chamada neste estudo de objetiva, do registro de imóveis aos direitos reais,  algumas situações jurídicas e espécies de direitos pessoais também têm acesso ao álbum imobiliário, seja por determinação legal[16], seja em razão do efeito que produzem[17]. Para comprovar a afirmação acima, propõe-se analisar os direitos pessoais a partir da seguinte sistematização: obrigações propriamente ditas[18], obrigações propter rem[19] e obrigações com eficácia real[20]. 


As obrigações propriamente ditas são criadas a partir de um vínculo jurídico que permite ao credor exigir do devedor o cumprimento de determinada prestação. Os efeitos dessas obrigações ficam restritos às partes celebrantes do negócio jurídico, motivo pelo qual não faz sentido publicizá-las no registro imobiliário (e.g. contrato de locação que não contém cláusula de vigência ou direito de preferência em caso de alienação do imóvel; contrato de comodato). Da mesma forma, as obrigações propter rem, em regra, também não têm acesso ao registro de imóveis, pois a sua existência decorre de disposição legal, o que faz com que integrem as características do imóvel, tornando-se inerentes à condição de proprietário (e.g. direito de vizinhança; débitos condominiais; débitos fiscais relativos ao imóvel).


De outro lado, as obrigações com eficácia real são criadas no momento da formação da relação contratual, por expressa disposição dos contratantes em decorrência de permissão legal (e.g. cláusula de vigência decorrente de contrato de locação de bens imóveis, conforme o previsto no art. 8º da Lei nº 8.245/91; cláusula de retrovenda pactuada nos contratos de compra e venda de bem imóvel, nos termos do disposto no artigo 505 do Código Civil). Tais obrigações – além de atingir, como no caso dos exemplos citados, o direito de disposição que integra o direito real de propriedade – geram efeitos perante terceiros que não participaram da formação do contrato, motivo pelo qual, ainda que sejam classificadas como direitos pessoais, devem ser registradas no cartório de imóveis, justamente em razão da eficácia real que possuem.


Identificada a finalidade objetiva do serviço de registro de imóveis, passa-se à análise da finalidade substantiva da atividade, prevista no artigo 1º da Lei nº 8.935/94. Segundo estabelece o referido dispositivo legal, ao serviço de registro de imóveis cumpre garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, que, considerando a finalidade objetiva do registro, visem a constituição, declaração, transferência e extinção de direitos reais ou obrigações com eficácia real relativas a imóveis.


Cada uma das garantias impostas pelo legislador à atividade remete a complexidades que lhes são próprias. O registro de imóveis deve garantir a publicidade, pois a ideia de cognoscibilidade[21] é inerente aos registros públicos, mas deve fazê-lo sem desrespeitar o direito fundamental à privacidade dos titulares dos direitos registrados[22].


Por sua vez, ao garantir a autenticidade e a eficácia dos atos jurídicos, o registro outorga certeza em relação ao objeto e às pessoas que celebraram o ato[23], bem como certifica que os direitos pactuados estão aptos a produzir efeitos em relação a terceiros. Em ambos os casos, a presunção de veracidade dos atos praticados no registro de imóveis impõe ao delegatário do serviço a necessidade de verificar se o título apresentado para registro está de acordo com o Direito, a fim de evitar que títulos imperfeitos sejam registrados, gerando uma presunção de correção que não possuem.


Essas garantias oriundas da atuação do registro de imóveis são complementadas por aquela que a doutrina[24] qualifica com a principal finalidade do serviço: outorgar segurança jurídica às relações sociais envolvendo direitos reais sobre bens imóveis, o que transforma o serviço de registro de imóveis no verdadeiro foro dos direitos reais.


Dizer que o serviço registral deve garantir segurança jurídica aos atos que visam à constituição, declaração, transferência e extinção de direitos reais ou obrigações com eficácia real relativas a imóveis significa reconhecer que cabe ao delegatário do serviço, no exercício da sua função, em sentido abstrato, garantir a segurança de realização do Direito conforme prescrito no ordenamento jurídico vigente e, em sentido concreto, impedir o acesso ao fólio real de títulos nulos ou com anulabilidades aparentes que não foram expressamente declaradas no título, gerando estabilidade a tais relações sociais, tanto sob o ponto de vista estático (garantia da propriedade privada aos seus titulares, que só a perderão mediante o devido processo legal) quanto dinâmico (garantia de que as relações jurídicas envolvendo imóveis serão registradas apenas se estiverem de acordo com o Direito). Fica evidente, portanto, que, no caso do registro de imóveis, a segurança jurídica (finalidade substantiva), que orienta o registrador no exercício das suas funções, é direcionada à finalidade objetiva do registro (direitos reais, obrigações com eficácia real e demais direitos ou situações jurídicas cujo registro esteja expressamente previsto em le).


Para atender as suas finalidades legais, o registro de imóveis deve estar estruturado em um sistema que imponha a análise jurídica dos títulos antes da lavratura do registro. Ao tratar dos diversos sistemas registrais, Jardim[25] destaca que as distintas tradições do Direito (common law, civil law em suas várias subdivisões, etc) e as legislações nacionais imprimem características próprias a cada sistema[26]. No que se refere à mutação jurídico-real, a autora portuguesa[27] assevera que há três sistemas em confronto, o sistema do modo, o sistema do título e o sistema do título e modo, que, em termos gerais, possuem as seguintes características:


a) sistema do modo: o efeito real não depende do negócio obrigacional em que se manifesta a vontade, mas de um processo abstrato que resulta do acordo relacionado ao direito real e não ao direito obrigacional. Nesse contexto, o assento registral (modo) tem efeito constitutivo e a separação entre o negócio causal e o registro gera a independência entre eles, de tal forma que eventual nulidade do título não atinge o registro. É o caso do sistema alemão;


b) sistema do título: em regra, o registro não é condição necessária nem suficiente para alterar a situação jurídico-real existente, que se efetivou pela manifestação de vontade (consensualidade) declarada no título representativo do ato jurídico (que pode ser uma lei, um ato administrativo, uma decisão judicial ou um ato jurídico). O assento registral assume uma função meramente declaratória, e, consequentemente, visa consolidar a oponibilidade erga omnes. É o caso de França, Bélgica e Portugal;


c) sistema do título e modo: a constituição, declaração, transferência e extinção de direitos reais depende de um título, causa que justifica a mutação jurídico-real, e de um modo, que realizará, efetivamente, tal mutação, concretizando-se o prévio acordo de vontades. É o caso de Áustria, Suíça, Holanda, Grécia e Espanha. Havendo diferenças entre os sistemas de cada país quanto ao modo – registro ou tradição – e, portanto, quanto ao efeito – constitutivo ou declaratório.


A opção do legislador brasileiro foi, claramente, pelo sistema do título e modo, conforme se constata em diversos dispositivos legais[28], bem como no já abordado artigo 172 da Lei nº 6.015/1973. Sobre tal sistema, Orlando Gomes[29] explica:



	Titulus e modus são interdependentes. O título aquisitivo é a causa da transmissão, de sorte que, se for defeituoso ou falso, impede a eficácia normal e regular do modo de aquisição. Para se saber, pois, se é válida a aquisição da propriedade de um bem imóvel, entre vivos, há que verificar se o negócio causal é hígido e se a transcrição foi perfeita. […] O ato registral é, desse modo, o ato de investidura da propriedade no seu adquirente. Sem que tenha sido regularmente praticado pelo registrador, a propriedade não se transfere, continuando no patrimônio do alienante seja qual for o título translativo. (grifo do autor).




Verifica-se, portanto, que, de acordo com o sistema registral brasileiro, os títulos relativos a direitos com efeitos reais sobre imóveis (título) devem ser registrados (modo), quer para sua constituição, transferência e extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, quer para a sua disponibilidade[30]. Contudo, tendo em vista que a mutação jurídico-real depende da conjugação entre título e modo, o sistema exige que o titular da delegação, antes de praticar o ato de registro, proceda minuciosa análise do título representativo do ato jurídico. Tal verificação é realizada com o objetivo de identificar se o título está hígido em relação aos requisitos intrínsecos e extrínsecos que lhes são próprios, a fim de evitar que a ausência de título válido afete o registro e as garantias, de publicidade, autenticidade, segurança e eficácia, que dele emanam, permitindo que o sistema atenda às finalidades substantivas que lhe são impostas por lei.


Essa análise, denominada pela doutrina de qualificação registral[31], está prevista no artigo 198 da Lei nº 6.015/73 e demonstra a decisão do legislador por inserir o registro de imóveis brasileiro no sistema de registro de direitos. Ao contrário dos sistemas de registro de documentos, nos quais, em geral, o registro é realizado independentemente de prévio exame do título, pois a constituição do direito se dá fora do registro e as eventuais discussões sobre os defeitos do título são resolvidas na esfera judicial, no sistema de registro de direitos o título só será registrado após a qualificação registral, concedendo proteção aos que celebraram o ato jurídico, bem como a terceiros em face do fato registrável[32], na medida em que a existência de prévia análise do título gera presunção de que o direito, constituído, declarado, transmitido ou extinto em razão do registro, está de acordo com o ordenamento jurídico, evitando futuros litígios.


A definição do legislador brasileiro pelo sistema de registro de direitos, além de estar alinhada às finalidades legais do registro de imóveis, possui o nítido sentido de proteção à propriedade imobiliária, atendendo à diretiva prevista no caput do artigo 5º da Constituição Federal, que indica o dever do Estado de garantir a inviolabilidade do direito à propriedade, catalogando-o como direito fundamental. A referida previsão constitucional se compatibiliza com o fato de a propriedade privada, incluindo-se a imobiliária, ter sido elencada como propulsora do desenvolvimento econômico e social do Estado brasileiro, conforme também é possível extrair da Constituição, que, no seu artigo 170, lista a propriedade privada e a função social da propriedade como princípios orientadores da ordem econômica[33]. Como se verifica, a configuração legal do registro de imóveis, além de estar ajustada à Constituição Federal (passando, portanto, pelo filtro constitucional), funciona como mecanismo que assegura as condições de possibilidade para a implementação de garantias constitucionais.


Deve-se ter presente, ainda, que o status que o constituinte outorgou à propriedade privada é o que legitima o Estado a tutelar o direito de propriedade sobre bens imóveis, não apenas pela função jurisdicional, mas, também, por meio de outros órgãos prestadores de serviço público, como é o caso do registro de imóveis. A relevância que determinadas categorias de interesses privados têm para a sociedade confere ao Estado o poder para, nos limites impostos pela legalidade, intervir na administração de tais interesses[34], permitindo, inclusive, que sejam criadas regras que, eventualmente, imponham condições à autonomia da vontade, que, em regra, serve de norte para as pactuações no âmbito privado (e.g.: a obrigatoriedade do registro para a transmissão da propriedade imobiliária entre vivos, conforme prevê o artigo 1.245 do CC).


Dito de outra forma, a partir da perspectiva do registro de imóveis, o Estado, ao exigir que os atos jurídicos envolvendo bens imóveis sejam registrados e que, previamente ao registro, os títulos representativos de tais atos sejam examinados com o intuito de verificar se estão de acordo com o Direito, está realizando a administração pública de direitos privados que possuem especial importância. Nesse sentido são as lições de Marques[35], que, ao tratar do conceito de administração pública de direitos privados, afirma o seguinte:



	O campo da denominada administração pública dos direitos privados, explorado amplamente por Zanobini, é consequência da necessidade que tem o Estado de intervir, embora acessoriamente, para regular, hic et nunc, relações dos indivíduos entre si. Há, pois, uma forma de intervenção necessária, que constitui uma limitação aos princípios de autonomia e liberdade, que caracterizam a vida jurídico-privada, limitação essa que se funda e baseia na interferência, e no perigo de eventuais contrastes, entre interesses privados e interesses públicos. […]. No campo da autonomia, a interferência administrativa do Estado é excepcional e, quando ela se faz sentir, o princípio da liberdade dos sujeitos privados é submetido a um controle, extrínseco e intrínseco, atribuído aos órgãos particulares do Estado. A relação jurídica que os indivíduos pretendem então levar a efeito depende, para a sua existência, da intervenção do Estado. (grifo do autor).




Ao discorrer sobre os órgãos que exercem a administração pública de direitos privados, Marques, além de indicar os serviços notariais e os registros públicos, também atribui à jurisdição voluntária essa classificação, fazendo a distinção entre ambas nos seguintes termos[36]:



	As atividades dos órgãos de fé pública e dos departamentos destinados ao registro de atos e relações jurídicas não se incluem na jurisdição voluntária, e sim naquela categoria genérica de tutela administrativa que o Estado exerce sobre interesses privados. A jurisdição voluntária é apenas uma espécie dessa tutela administrativa, que das demais se distingue ratione auctoritatis, isto é, por estar atribuída a órgãos do Poder Judiciário. Assim, não há como confundir o ato do oficial de registro de imóveis que realiza um registro, com o do juiz que autoriza a venda em hasta pública de bens de menores: embora os dois atos estejam em função da tutela administrativa de interesses privados, o primeiro se realiza no foro extrajudicial e o segundo é praticado por um órgão do Poder Judiciário. (grifo do autor).




Pelo exposto, é imperioso reconhecer que o sistema registral brasileiro está alicerçado no interesse público de proteção à propriedade privada, que, em que pese seja classificada como direito fundamental individual[37], exerce papel relevante na ordem econômica e social[38], o que reflete na coletividade. Essa conclusão coloca em evidência o fato de que a intervenção nas relações privadas que envolvem a propriedade imobiliária, realizada pelo registro de imóveis, justifica-se, primariamente, no interesse público e, secundariamente, no privado, o que demanda o enquadramento da atividade como serviço de titularidade do Estado[39], conforme será estudado no próximo subcapítulo.


2.2. Regime jurídico: o registro de imóveis como atividade jurídica do estado


A análise do regime jurídico do serviço de registro de imóveis tem como ponto de partida a norma do caput do artigo 236 da Constituição Federal, que assim estabelece: “os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público”[40]. Embora sucinto, o dispositivo constitucional estabelece os contornos do regime jurídico aplicável à atividade: trata-se de serviço público, inserido, portanto, na estrutura burocrática do Estado, que será obrigatoriamente[41] exercido em caráter privado[42].


A decisão do constituinte originário por adotar um sistema de registro imobiliário de titularidade do Poder Público[43] mostra-se alinhada às finalidades do registro de imóveis e aos dispositivos da carta política que elencam a propriedade como direito fundamental que deve ser garantido pelo Estado[44]. Ora, se a Constituição impõe ao Estado o dever de garantir à inviolabilidade do direito à propriedade, a realização de tal garantia depende de mecanismos que assegurem as condições de possibilidade para a sua implementação[45].


Quanto à determinação de que o serviço seja obrigatoriamente delegado para ser exercido em caráter privado[46], o artigo 236 representa exceção à regra contida no caput do artigo 175 da Constituição Federal[47], que estabelece que a prestação do serviço público pode (faculdade do Estado) se dar de forma direta, através da administração pública direta ou indireta; ou indireta, por meio de uma das modalidades de delegação.


Também no que se refere ao regime jurídico de delegação dos serviços públicos, a atividade registral imobiliária foge à regra. Conforme prevê o artigo 175 da Constituição Federal, os serviços públicos são delegados sob regime de concessão ou permissão[48]. As formas ordinárias de delegação de serviço público, além de serem facultativas, possuem regras que lhes são próprias, devendo decorrer de processo licitatório e ser formalizadas por contrato com prazo determinado[49]. No caso do serviço registral imobiliário, a delegação é obrigatória[50], se dá por concurso público de provas e títulos, conforme estabelece o parágrafo terceiro do artigo 236 da Constituição Federal, e gera vínculo institucional e vitalício do delegatário, pessoa física, com o Estado[51].


Trata-se, portanto, de forma de descentralização administrativa por delegação, pela qual o Poder Público conserva a titularidade do serviço e transfere sua execução a particulares[52]. Importante referir, entretanto, que, ainda que a atividade tenha características próprias, que a diferencia dos modelos tradicionais de prestação de serviço público pelo Estado, tais diferenças não são suficientes para descaracterizar o registro de imóveis como órgão que presta serviço público, conforme se passa a analisar.


A doutrina administrativista[53], reconhecendo a dificuldade de definir serviço público em razão das suas consideráveis transformações no decurso do tempo e da inexistência de uma definição contida no Direito posto, costuma trabalhar os conceitos ora de forma mais ampla ora de forma mais restrita. As diferenças de amplitude dos conceitos, entretanto, não representam diferenças verdadeiras, mas sim dimensões da definição de serviço público[54]. 


Na definição mais ampla, leva-se em consideração os fins do Estado, sendo considerado serviço público (em alguns casos também denominado pela doutrina de função pública[55] toda a atividade que o Estado exerce para cumprir os seus fins[56]. Por sua vez, o conceito restrito confia o serviço público entre as atividades exercidas pela administração pública, dentre as quais não se incluem as funções legislativa e jurisdicional[57].


Em ambos os casos, são usados três elementos para a definição de serviço público: o material (o serviço deve satisfazer o interesse da coletividade e do próprio Estado); o subjetivo (o serviço deve ser de titularidade do Estado, que poderá prestá-lo diretamente ou por particulares, em regime de delegação); e o formal (o serviço público deve ser qualificado como tal pelo ordenamento jurídico e deve ser executado de acordo com o procedimento de direito público)[58]. Analisando o registro de imóveis a partir desses três elementos, constata-se que a atividade, de fato, qualifica-se como serviço público, ainda que em sentido amplo.


Quanto ao aspecto subjetivo, a titularidade do serviço é do Estado[59] (administração pública de direitos privados), mesmo que seja exercido de forma indireta, em regime de delegação. Analisando o serviço a partir do aspecto formal, a qualificação do registro de imóveis como serviço público é realizada pela própria Constituição Federal, ao indicar que o serviço é delegado pelo Poder Público. Além disso, o procedimento para a execução do serviço atribuído ao registro de imóveis segue regras de direito público[60], sendo permitido ao delegatário praticar apenas os atos previstos em lei (art. 12 da Lei nº 8.935/94).


Por fim, no que se refere ao aspecto material, as finalidades do registro de imóveis, tratadas no subcapítulo anterior, por estarem alicerçadas na proteção da propriedade imobiliária e das relações sociais a ela relacionadas, são destinadas a satisfazer o interesse da coletividade, especialmente no que se refere à garantia de segurança jurídica, e do próprio Estado, a quem a Constituição impôs o dever de garantir a inviolabilidade do direito de propriedade.


Ao analisar as características dos serviços notariais e de registro, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que se trata de função revestida de estatalidade, sujeitando-se, assim, ao regime de direito público, conforme se verifica na ementa abaixo parcialmente transcrita:



	EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. […] SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. - A atividade notarial e registral, ainda que executada no âmbito de serventias extrajudiciais não oficializadas, constitui, em decorrência de sua própria natureza, função revestida de estatalidade, sujeitando-se, por isso mesmo, a um regime estrito de direito público. A possibilidade constitucional de a execução dos serviços notariais e de registro ser efetivada ‘em caráter privado, por delegação do poder público’ (CF, art. 236), não descaracteriza a natureza essencialmente estatal dessas atividades de índole administrativa. - As serventias extrajudiciais, instituídas pelo Poder Público para o desempenho de funções técnico-administrativas destinadas ‘a garantir a publicidade, a autenticidade, a segurança e a eficácia dos atos jurídicos’ (Lei n. 8.935/94, art. 1º), constituem órgãos públicos titularizados por agentes que se qualificam, na perspectiva das relações que mantêm com o Estado, como típicos servidores públicos. Doutrina e Jurisprudência. […]. (grifo nosso).[61] 




Verifica-se, pois, que não restam dúvidas quando ao caráter público do serviço de registro de imóveis, seja em razão das suas finalidades, seja pelo tratamento que recebeu do Poder Legislativo. Entretanto, segundo alguns autores, tal caracterização pode representar riscos à independência jurídica do registrador imobiliário, o que refletiria diretamente na qualificação registral. Ao criticar o art. 1º da Lei nº 8.935/94[62], Dip afirma que, por indicar o caráter técnico e administrativo do serviço, a citada norma “traz ínsita a negativa de independência jurídica do registrador imobiliário”. Segundo o autor[63],



	o técnico no direito não decide, faz; não age, fabrica; não interpreta, executa; não é livre, cumpre ordens; é o soldado que cumpre sua lei, assim o disse Radbruch: ‘ordens são ordens’; não atua com liberdade jurídica, porque, ao fundo, está sujeito ao ilícito da hermenêutica: ou pensa como pensam seus maiores, ou… eis aí a falta pronta grave!




Dip complementa a sua crítica alertando para o perigo do que chamou de indevida “administrativização (rectius: estatalização) do exercício das funções registrais”[64]. Segundo o autor, conforme bem resumiu Ribeiro[65],



	uma indevida administrativização dos serviços notariais e registrais poderia resultar a perda da autônoma e independência jurídicas destes tradicionais artífices da gestão pública dos interesses privados, para enclausurar sua atuação a peias mecânicas e padronizadas de um ‘funcionarismo estatocêntrico’ de cunho ideológico, associado a um ‘ptolomeísmo regulativo’ destinado a restringir a gestão privada das notas e registros mediante regulamentos extralegislativos muitas vezes concorrentes, de fato, com a reserva constitucional de competência legislativa, e a prevalência de objetivos de segurança dinâmica, ao gosto das concepções neoliberais em detrimento da segurança estática.




Dip está correto ao chamar a atenção para o problema dos atos normativos editados pelos órgãos fiscalizadores da atividade, ponto que será retomado no terceiro capítulo deste estudo, bem como para o fato de que, a fim bem cumprir as finalidades do serviço, o oficial de registro deve ter independência e autonomia no exercício das suas atribuições. Contudo, entende-se que a crítica acima referida parte de uma compreensão incompleta da extensão da atividade registral como serviço público. É que, embora não restem dúvidas quanto ao caráter público do registro de imóveis, o serviço prestado vai além da manifestação material (não jurídica) da função administrativa (esse seria o caso se o sistema registral brasileiro fosse o do registro de documentos, em vez de ser o do registro de direitos).


Os delegatários exercem, de fato, funções técnicas, de escrituração, guarda e conservação dos livros de registro (e.g.: arts. 3º e seg. da Lei 6.015/73 e art. 30, I, da Lei 8.935/94), e administrativas, relacionadas à gestão privada da serventia (art. 20 da Lei nº 8.935/94). Entretanto, conforme ficou evidenciando no subcapítulo anterior, as finalidades do registro de imóveis, bem como o sistema registral adotado pelo Brasil conferem atribuições substantivas ao serviço, colocando-o entre as atividades jurídicas do Estado[66]. Esse entendimento já foi firmado no Supremo Tribunal Federal, consoante se extrai da ementa abaixo parcialmente transcrita:



	EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. […]. II - REGIME JURÍDICO DOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO: a) trata-se de atividades jurídicas próprias do Estado, e não simplesmente de atividades materiais, cuja prestação é traspassada para os particulares mediante delegação. Traspassada, não por conduto dos mecanismos da concessão ou da permissão, normados pelo caput do art. 175 da CF como instrumentos contratuais de privatização do exercício dessa atividade material (não jurídica) em que se constituem os Serviços Públicos; b) a delegação que lhes timbra a funcionalidade não se traduz, por nenhuma forma, em cláusulas contratuais; c) a sua delegação somente pode recair sobre pessoa natural, e não sobre uma empresa ou pessoa mercantil, visto que de empresa ou pessoa mercantil é que versa a Magna Carta Federal em tema de concessão ou permissão de SP; d) para se tornar delegatária do Poder Público, tal pessoa natural há de ganhar habilitação em concurso público de provas e títulos, não por adjudicação em processo licitatório, regrado pela Constituição como antecedente necessário do contrato de concessão ou de permissão para o desempenho de Serviço Público; e) são atividades estatais cujo exercício privado jaz sob a exclusiva fiscalização do P. Judiciário, e não sob órgão ou entidade do Poder Executivo, sabido que por órgão ou entidade do Poder Executivo é que se dá a imediata fiscalização das empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos. Por órgãos do Poder Judiciário é que se marca a presença do Estado para conferir certeza e liquidez jurídica às relações inter-partes, com esta conhecida diferença: o modo usual de atuação do Poder Judiciário se dá sob o signo da contenciosidade, enquanto o invariável modo de atuação das serventias extra-forenses não adentra essa delicada esfera da litigiosidade entre sujeitos de direito; f) as atividades notariais e de registro não se inscrevem no âmbito das remuneráveis por tarifa ou preço público, mas no círculo das que se pautam por uma tabela de emolumentos, jungidos estes a normas gerais que se editam por lei necessariamente federal. […]. (grifo nosso).[67].




Conforme se verifica da ementa, tanto o Poder Judiciário quanto os Registros Públicos marcam “a presença do Estado para conferir certeza e liquidez jurídica às relações inter-partes”. A diferença entre ambas está no modo usual de atuação, que, no caso do Poder Judiciário, se dá “sob o signo da contenciosidade” e, no âmbito dos Registros Públicos, “o invariável modo de atuação não adentra essa delicada esfera da litigiosidade entre sujeitos de direito”[68].


Assim, a definição do serviço registral imobiliário como atividade jurídica[69] é a característica que distingue o serviço das demais funções administrativas do Estado[70], bem como confere ao delegatário independência e autonomia para o exercício das suas atribuições. Nesse contexto, ao praticar os atos próprios do serviço, especialmente a qualificação registral, o oficial atua sem a interferência de qualquer órgão da administração pública, ficando limitado apenas ao Direito[71].


Em razão do exposto, entende-se que a caracterização (autêntica) do registro de imóveis como atividade (jurídica) de titularidade do Estado não representa risco às liberdades do delegatário no exercício das suas atribuições, nos termos da crítica lançada por Dip. Tanto é assim que a independência jurídica e a autonomia administrativa do delegatário para o exercício das suas atribuições foram garantidas no art. 28 da Lei nº 8.935/94. E a liberdade de atuação do registrador imobiliário, no que se refere à qualificação registral, atividade-fim do delegatário e através da qual as finalidades do serviço são atingidas, é a compreensão possível de se alcançar com a regra estampada no artigo 198 da Lei nº 6.015/73, que impõe ao oficial o dever de indicar as exigências a serem satisfeitas para o registro dos títulos[72].


Para finalizar a análise da crítica de Dip à denominada “tendência administrativista” do registro de imóveis, como risco à independência e autonomia do registrador imobiliário, cumpre tecer alguns comentários sobre outros argumentos de fundo utilizados pelo autor. Em artigo intitulado “Sobre a qualificação no registro de imóveis”[73], publicado antes da edição da Lei nº 8.935/94, Dip denunciou que os “motivos de forte vocação administrativa do registro emergem, no Brasil, em parte, de algumas tendências filosófica e ideológica de moda, e, em outra parte, de certas inclinações conjunturais”. 


Dentre os componentes filosóficos e ideológicos, Dip[74] destaca, respectivamente, “a concepção nominalista do conhecimento, com particular saliência do agnosticismo do justo”, o que levaria ao subjetivismo do julgador, na medida em que, na “tendência administrativista”, o justo seria incognoscível; e o problema da estatização do serviço. Por sua vez, as “inclinações conjunturais” estariam, sobretudo, “na ausência de uma comunidade científica que, à altura das necessidades presentes, fundasse de modo idôneo a autonomia dos diferentes segmentos do direito registral (em particular, o direito registral imobiliário)”[75], omissão que induziria a uma “ocupação de espaço pelo direito administrativo”, o que, somado ao problema da regulamentação do artigo 236 da Constituição Federal, poderia levar a atividade a um controle hierárquico que retiraria a independência do registrador.


No que se refere ao que o autor chamou de “inclinações conjunturais”, parte dos problemas levantados foram resolvidos com a regulamentação do artigo 236 da Constituição Federal pela Lei nº 8.935/94 (o artigo ora comentado foi publicado antes da edição da referida lei). O reconhecimento da autonomia e independência, administrativa e jurídica (art. 28), dos oficiais no exercício das suas funções, afastou o risco do controle hierárquico da atividade, seja pelo Poder Executivo, que possui unicamente a função de delegar o serviço, seja pelo Poder Judiciário, cuja função fiscalizadora limita-se a verificar as regularidades formais do serviço, sem qualquer interferência na principal atribuição dos oficiais de registro: a qualificação registral. 


Por seu turno, o problema da ausência de uma comunidade científica voltada ao estudo dos serviços notariais e registrais vem sendo mitigado ao longo dos anos, muito em razão da sistemática realização de concursos públicos para o ingresso na atividade, que, ainda que seja passível de críticas em relação ao modelo que vem sendo utilizado[76], tem contribuído para o aprimoramento dos delegatários e, consequentemente, para a formação de uma comunidade acadêmica voltada ao estudo de tais atividades. Entretanto, a existência de uma comunidade científica voltada ao estudo do direito registral não é suficiente para afastar o enquadramento da atividade como serviço público, pois tal enquadramento, como já foi dito, decorre da Constituição. Assim, entende-se que esse argumento não se presta a afastar a estrutura da atividade registral do direito administrativo, conforme pretende Dip. O que, entretanto, parece adequado, sendo, inclusive, um dos objetivos deste estudo, é identificar, a partir das características do serviço registral imobiliário, o regime jurídico a ele aplicável, que, analisado de forma correta (reconhecimento do serviço como atividade jurídica do Estado), terá reflexos em todas as atribuições do oficial de registro, especialmente no reconhecimento da sua independência jurídica ao realizar a qualificação registral e no seu dever de seguir parâmetros de legalidade, capazes de privilegiar a segurança jurídica, inclusive no sentido de uma prestação de serviço equânime a todo e qualquer cidadão.


Quanto ao componente ideológico destacado por Dip, que traz à tona o problema da estatização da atividade, a blindagem ao regime da delegação para que o serviço seja exercido em caráter privado – que protege o sistema registral de direcionamentos políticos, garantindo a independência e a atuação imparcial e eficiente do oficial –, está no melhor lugar que poderia estar: a Constituição Federal. Contudo, caso o constituinte opte por indicar que o serviço será praticado diretamente pelo Estado, como, aliás, ocorre em alguns países, não será o fato de não reconhecer a atividade como serviço público que o impedirá, na medida em que se trata de opção política.


Como nota final ao debate, também não parece adequado atribuir o problema do subjetivismo do registrador no exercer às suas funções ao alinhamento da atividade à “tendência administrativista”[77]. O problema da aplicação do Direito pelo delegatário no momento da qualificação registral, que remete ao componente filosófico referido por Dip, é o tema central deste estudo e será abordado de forma aprofundada no terceiro capítulo. Contudo, sem adiantar a discussão, entende-se importante alertar, desde já, que – como profissional que exerce atividade jurídica (art. 3º da Lei nº 8.935/94) de titularidade do Estado, com independência e autonomia, – o oficial atuará de acordo com o Direito, e isso quer dizer que, ao realizar as suas atribuições, deve estar voltado à consecução das finalidades/intencionalidades do serviço[78] de registro de imóveis que estão estampadas no ordenamento jurídico, motivo pelo qual este estudo foi estruturado a partir da compreensão (autêntica) das características da atividade. Tal entendimento permitirá identificar, na sequência deste estudo, que a independência jurídica do registrador ao realizar a qualificação registral não lhe dá carta branca para interpretar/decidir de forma discricionária, pois toda a sua atividade será voltada, e, também, limitada, às finalidades, ao regime jurídico, ao processo de registro e aos atos atribuídos ao registro de imóveis, o que, de modo algum, pode ser considerado restrição às liberdades do delegatário no exercício das suas atribuições.


Analisados os contornos do regime jurídico aplicável ao registro de imóveis, delineados, principalmente, no caput do artigo 236 da Constituição, passa-se ao estudo das demais características do regime, que tem como base a lei infraconstitucional. É que o constituinte originário, nos parágrafos do artigo 236, optou por outorgar ao legislador ordinário a competência para regular a atividade, disciplinar a responsabilidade civil e criminal dos oficiais de registro e de seus prepostos, bem como definir a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário e estabelecer normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelo delegatário da serventia.


Cumprindo o mandamento constitucional, o legislador editou a Lei nº 8.935/94, disciplinando a natureza e os fins da atividade, as atribuições e competências, o ingresso no serviço, a contratação de prepostos, a responsabilidade civil e criminal, as incompatibilidades e dos impedimentos, os direitos e deveres, as infrações disciplinares e as penalidades, a fiscalização pelo poder judiciário, a extinção da delegação, a seguridade social, bem como estabeleceu disposições gerais relativas à organização dos serviços.


Ao estudar o regramento contido na citada lei, verifica-se que o legislador criou um regime jurídico próprio para os notários e registradores[79], não sendo aplicáveis a tais profissionais, conforme já foi dito, as regras gerais dos regimes ordinários de delegação de serviço público, tampouco o regime jurídico dos servidores públicos[80]. São características gerais do regime jurídico, que diferenciam o delegatário dos demais agentes públicos e criam um estatuto[81] próprio para a atividade:


a) Conforme prevê o artigo 22, os delegatários são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso. Ao contrário do que ocorre com os agentes públicos em geral, cuja responsabilidade pelos atos que praticam é do Estado (art. 37, §6º, da CF), a responsabilidade civil dos delegatários é pessoal, não lhes sendo aplicável a tese da dupla garantia[82].


Entretanto, por se tratar de serviço público, o Estado também pode ser demandado diretamente, conforme tese recentemente fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar o recurso extraordinário nº 842.846, cabendo ao usuário prejudicado pela má prestação do serviço optar contra quem irá propor a ação. Por abordar diversos aspectos do regime jurídico dos serviços registrais e notariais, entende-se oportuno transcrever a ementa do julgado:



	EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DANO MATERIAL. ATOS E OMISSÕES DANOSAS DE NOTÁRIOS E REGISTRADORES. TEMA 777. ATIVIDADE DELEGADA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO DELEGATÁRIO E DO ESTADO EM DECORRÊNCIA DE DANOS CAUSADOS A TERCEIROS POR TABELIÃES E OFICIAIS DE REGISTRO NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. ART. 236, §1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO PELOS ATOS DE TABELIÃES E REGISTRADORES OFICIAIS QUE, NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, CAUSEM DANOS A TERCEIROS, ASSEGURADO O DIREITO DE REGRESSO CONTRA O RESPONSÁVEL NOS CASOS DE DOLO OU CULPA. POSSIBILIDADE. 1. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. Tabeliães e registradores oficiais são particulares em colaboração com o poder público que exercem suas atividades in nomine do Estado, com lastro em delegação prescrita expressamente no tecido constitucional (art. 236, CRFB/88). 2. Os tabeliães e registradores oficiais exercem função munida de fé pública, que destina-se a conferir autenticidade, publicidade, segurança e eficácia às declarações de vontade. 3. O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público e os atos de seus agentes estão sujeitos à fiscalização do Poder Judiciário, consoante expressa determinação constitucional (art. 236, CRFB/88). Por exercerem um feixe de competências estatais, os titulares de serventias extrajudiciais qualificam-se como agentes públicos. 4. O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa. Precedentes: RE 209.354 AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJe de 16/4/1999; RE 518.894 AgR, Rel. Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJe de 22/9/2011; RE 551.156 AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe de 10/3/2009; AI 846.317 AgR, Relª. Minª. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 28/11/13 e RE 788.009 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 13/10/2014. 5. Os serviços notariais e de registro, mercê de exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público (art. 236, CF/88), não se submetem à disciplina que rege as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos. É que esta alternativa interpretativa, além de inobservar a sistemática da aplicabilidade das normas constitucionais, contraria a literalidade do texto da Carta da República, conforme a dicção do art. 37, § 6º, que se refere a ‘pessoas jurídicas’ prestadoras de serviços públicos, ao passo que notários e tabeliães respondem civilmente enquanto pessoas naturais delegatárias de serviço público, consoante disposto no art. 22 da Lei nº 8.935/94. 6. A própria constituição determina que ‘lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário’ (art. 236, CRFB/88), não competindo a esta Corte realizar uma interpretação analógica e extensiva, a fim de equiparar o regime jurídico da responsabilidade civil de notários e registradores oficiais ao das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos (art. 37, § 6º, CRFB/88). 7. A responsabilização objetiva depende de expressa previsão normativa e não admite interpretação extensiva ou ampliativa, posto regra excepcional, impassível de presunção. 8. A Lei 8.935/94 regulamenta o art. 236 da Constituição Federal e fixa o estatuto dos serviços notariais e de registro, predicando no seu art. 22 que ‘os notários e oficiais de registro são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso. (Redação dada pela Lei nº 13.286, de 2016)’, o que configura inequívoca responsabilidade civil subjetiva dos notários e oficiais de registro, legalmente assentada. 9. O art. 28 da Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973) contém comando expresso quanto à responsabilidade subjetiva de oficiais de registro, bem como o art. 38 da Lei 9.492/97, que fixa a responsabilidade subjetiva dos Tabeliães de Protesto de Títulos por seus próprios atos e os de seus prepostos. 10. Deveras, a atividade dos registradores de protesto é análoga à dos notários e demais registradores, inexistindo discrímen que autorize tratamento diferenciado para somente uma determinada atividade da classe notarial. 11. Repercussão geral constitucional que assenta a tese objetiva de que: o Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa. 12. In casu, tratando-se de dano causado por registrador oficial no exercício de sua função, incide a responsabilidade objetiva do Estado de Santa Catarina, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa. 13. Recurso extraordinário CONHECIDO e DESPROVIDO para reconhecer que o Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa. TESE: ‘O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa’. (grifo do autor).[83]




b) Segundo dispõe o artigo 28, os delegatários gozam de independência jurídica e autonomia administrativa[84], não havendo submissão hierárquica[85] e nem direcionamentos políticos, o que, consequentemente, permite que o registrador atue de forma imparcial quando submetido a eventuais conflitos de interesses ao exercer às suas atribuições. Essas características do regime jurídico decorrem da responsabilidade pessoal do delegatário, mas, sobretudo, conforme já foi dito, do caráter jurídico do serviço e da finalidade de proteção da propriedade privada, inclusive em relação aos agentes políticos do próprio Estado, o que reforça a necessidade de manutenção do caráter privado do exercício da atividade.


c) O citado artigo 28 também prevê o direito do delegatário à percepção integral dos emolumentos[86], a título de remuneração. Essa característica é similar à remuneração das formas tradicionais de delegação do serviço público[87]. O valor dos emolumentos, espécie de taxa pela prestação do serviço público, é fixado por lei, sendo de responsabilidade do delegatário, e não do Estado, o custeio do serviço[88].


d) Conforme estabelece o artigo 39, II, o delegatário só está sujeito à aposentaria facultativa, não lhes sendo aplicável, portanto, a aposentadoria compulsória, prevista no artigo 40, §1º, II, da Constituição Federal[89]. Tal característica indica a vitaliciedade da delegação[90].


e) Nos termos dos artigos 37 e 38, os atos praticados pelo delegatário serão fiscalizados pelo Poder Judiciário[91] (e não por órgão do Poder Executivo), no exercício atípico de suas funções[92], em virtude do caráter jurídico das suas atribuições.


Pelo exposto, é possível concluir que o regime jurídico aplicável à atividade registral imobiliária possui características que o diferenciam das formas tradicionais de prestação de serviços públicos próprios da administração pública, seja do ponto de vista subjetivo (a posição de quem exerce a função), seja do ponto vista objetivo (matéria sobre a qual versa). O serviço público prestado no registro de imóveis possui caráter jurídico, e é realizado pelo delegatário de forma autônoma e independente e com o objetivo de outorgar segurança às relações sociais que envolvem bens imóveis. 


Tais diferenças, entretanto, não desqualificam a atividade como serviço público de titularidade do Estado, ainda que não esteja ligado à administração pública, como, ao contrário, sustentam alguns autores[93], que atribuem ao registro de imóveis a condição de “instituição da comunidade”. Antes de avançar ao próximo subcapítulo, se faz necessário refutar essa tese, pois abre as portas do registro de imóveis para a atuação discricionária do delegatário.


O argumento central utilizado pelos defensores da referida tese está baseado nas especificidades que conferem singularidade ao regime jurídico dos registradores, bem como na redação do caput do artigo 236 da Constituição Federal. Segundo sustenta Erpen, o isolamento do dispositivo constitucional em relação aos títulos que tratam dos órgãos do Poder Público “dá a clara ideia de que passaram os Serviços Notariais e Registrais a ser tratados como Instituições da Comunidade, e não mais como órgão do Poder, em qualquer das suas modalidades”[94].


Na condição de instituições da comunidade, os serviços seriam “verdadeiro corpo social, não-efêmero, advindo, não de ato administrativo ou da vontade política do governante, mas sim, de um fenômeno sociojurídico, institucionalizado pela interação social, objetivando a segurança nas relações dos indivíduos em sociedade”[95]. Nessa perspectiva, os serviços notariais e registrais seriam classificados como instituições autônomas em relação ao Estado – cuja característica fundamental residiria na circunstância de os serviços serem instituições da comunidade e não do governo – e os atos praticados pelos registradores seriam atos tipicamente de direito material, de cidadania, e não atos administrativos[96].


Na mesma linha, Dip, em texto recente[97], também qualifica o serviço registral imobiliário como “função da comunidade”, complementando a crítica que faz ao enquadramento da atividade como serviço público. Segundo o autor, como o saber especial do registrador é reconhecido pela comunidade, a sua função torna-se espontaneamente função dessa comunidade. “Sua existência justifica-se pela história e pela presencialidade de sua destreza jurídica e de sua idoneidade moral. Sua legitimidade resulta da recognição de seu saber pela própria comunidade”.[98] 


Quanto à delegação, prevista no artigo 236 da Constituição Federal, Dip afirma que o que o Estado delega é a fé pública e que “a consideração do registro como serviço público assenta no seu caráter social e na sua teleologia (ou enteléquia) de segurança jurídica, que não se passa, em definitiva, num âmbito de somatórios individuais”[99]. Nesse sentido, o registro de imóveis seria um “corpo intermediário” entre o serviço público e o serviço privado[100], com autonomia preservada diante do poder do Estado[101].


Entretanto, ainda que o autor afirme que não há incompatibilidade entre a “natureza institucional” dos registros públicos e a norma constitucional[102], e que “uma compreensão temperada da norma do art. 236, Constituição Federal do Brasil, que lhe recuse os limites das conotações anfibológicas que sua literalidade permite, mostra que o legislador constituinte esposou, com o binômio serviço público – prestação privada, a ideia de uma instituição social”[103], entende-se que tal interpretação, a partir do que já foi afirmado neste estudo (secundum quid e não simpliciter, conforme, corretamente, exige Dip[104], não passa de uma atribuição de sentido ao texto que se mostra incompatível com as finalidades do registro de imóveis e, especialmente, com a nova linguagem na qual a Constituição Federal de 1988 está mergulhada, acabando por se revelar um caso típico de solipsismo, que, em razão dos paradigmas filosóficos sobre os quais está assentada (que serão analisados no terceiro capítulo deste trabalho), se faz constantemente presente na teoria do registro de imóveis desenvolvida por Dip.


Ademais, sustentar que a legitimidade das decisões do registrador não decorre da sua condição de prestador de serviço público, inserido na estrutura burocrática do Estado, mas resulta da recognição da sua idoneidade moral e de seu saber especial pela comunidade, como uma espécie de autoridade carismática weberiana[105], importa em renunciar às garantias advindas da formação do Estado moderno. Isso porque, nessa perspectiva, procede-se uma espécie de retorno à sociedade medieval, em que o detentor da decisão jurídica, na condição de órgão livre da sociedade, possuía liberdade de escolha na determinação da norma jurídica a aplicar (regras dos costumes, regras elaboradas pelos juristas, critérios equitativos, princípios da razão natural etc)[106], o que, obviamente, não se compatibiliza com o que se espera do fenômeno jurídico, especialmente na era do Estado Democrático de Direito[107], em que as arbitrariedades praticadas pelo Leviatã[108] são (podem/devem ser) controladas por mecanismos criados pelo constitucionalismo moderno, no interior do qual busca-se o fortalecimento da autonomia do Direito frente à política[109]. Nesse paradigma, conforme destaca Streck[110], a interpretação/aplicação do Direito “se faz ex parte principio (constitucional), e não ex parte príncipe (aqui entendido como o sujeito solipsista)”, não havendo, portanto, espaço para discricionariedades, assunto que será retomado nos próximos capítulos quando se demonstrará que as decisões jurídicas dos registradores também devem respeitar a autonomia conquistada pelo Direito no Constitucionalismo Contemporâneo.
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